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RESUMO 

 

Este trabalho analisa a viabilidade técnica e econômica da instalação de 

um sistema fotovoltaico residencial destinado à compensação de créditos de energia 

para múltiplas unidades consumidoras vinculadas ao mesmo titular (CPF/CNPJ). A 

metodologia combinou pesquisa bibliográfica, análise documental de faturas de 

energia e estudo de caso de um sistema em operação real. Foi desenvolvida uma 

planilha eletrônica personalizada, que automatiza o cálculo da geração, do consumo 

e da redistribuição dos créditos energéticos entre as unidades envolvidas. Os 

resultados indicaram que, mesmo com a incidência de encargos fixos como a tarifa 

mínima e a Contribuição de Iluminação Pública (CIP), o sistema fotovoltaico 

apresentou elevada eficiência, gerando excedentes mensais que permitiram o 

acúmulo progressivo de créditos e a redução do valor da conta. O tempo de retorno 

do investimento foi estimado entre 3,5 e 4 anos, mantendo a atratividade econômica 

do projeto. A análise demonstrou ainda a importância do correto dimensionamento do 

sistema, da utilização de medidores bidirecionais e da automatização dos cálculos 

como forma de otimizar o uso dos créditos. O trabalho conclui que a microgeração 

distribuída pode ser uma alternativa sustentável, financeiramente vantajosa e 

tecnicamente replicável em contextos residenciais. 

 

Palavras-chave: Energia solar fotovoltaica; Microgeração distribuída; Compensação 

de créditos; Viabilidade econômica. 

 

  



 

ABSTRACT 

 

This work analyzes the technical and economic feasibility of installing a 

residential photovoltaic system aimed at credit compensation of energy for multiple 

consumer units linked to the same holder (CPF/CNPJ). The methodology combined 

bibliographic research, documentary analysis of energy bills, and a case study of a 

system in real operation. A customized spreadsheet was developed, which automates 

the calculation of generation, consumption, and redistribution of energy credits among 

the units involved. The results indicated that, even with the incidence of fixed charges 

such as the minimum tariff and the Public Lighting Contribution (CIP), the photovoltaic 

system showed high efficiency, generating monthly surpluses that allowed the 

progressive accumulation of credits and the reduction of the bill value. The payback 

period of the investment was estimated between 3.5 and 4 years, maintaining the 

economic attractiveness of the project. The analysis also demonstrated the importance 

of correct system sizing, the use of bidirectional meters, and the automation of 

calculations as a way to optimize the use of credits. The work concludes that distributed 

microgeneration can be a sustainable, financially advantageous, and technically 

replicable alternative in residential contexts. 

 

Keywords: Photovoltaic solar energy; Distributed microgeneration; Credit 

compensation; Economic feasibility. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O aumento do consumo de energia elétrica ao longo dos anos tem gerado 

uma dependência crescente da população em relação a essa forma de energia, 

essencial para as atividades cotidianas, tanto em residências quanto em ambientes 

de trabalho, indústrias e lazer. Esta crescente demanda tem levado muitas pessoas a 

buscarem alternativas para reduzir os gastos com a conta de energia, sendo a 

microgeração de energia através de painéis fotovoltaicos uma das soluções 

disponíveis no mercado. A energia fotovoltaica consiste na conversão da luz solar em 

eletricidade por meio de células fotovoltaicas. Esta energia, além de promover a 

economia na conta de luz, a energia fotovoltaica se destaca por ser uma fonte limpa 

e renovável, contribuindo para a preservação do meio ambiente.  

Os sistemas de microgeração possuem diversas aplicações, abrangendo 

setores residencial, industrial, comercial, iluminação pública, áreas remotas, entre 

outros. Para a instalação de uma usina de microgeração, é imprescindível a 

elaboração de um projeto que dimensione e especifique as características do sistema 

a ser implementado.  

 

1.1 Justificativa 

 

Quando instalado um sistema fotovoltaico em uma residência, este pode 

atender à diversas unidades consumidoras, na forma de geração distribuída, desde 

que as instalações estejam cadastrados sob um mesmo CPF ou CNPJ.  

Foi instalado um sistema em uma residência na cidade de Ibirité – Minas 

Gerais, onde se têm 3 unidades consumidoras no mesmo CPF, sendo elas Casa 1 

(unidade geradora do sistema), Casa 2 e Rancho. 

O sistema foi projetado de forma a gerar energia suficiente para atender 

mais de uma residência, gerando assim um crédito excedente que poderá ser 

distribuído entre as instalações. Para o envio desses créditos excedentes da unidade 

geradora, é necessário cadastrar no site da Cemig (Companhia Energética de Minas 

Gerais) a porcentagem da energia extra gerada que será enviado para cada uma das 

instalações disponíveis. 
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1.2 Colocação do Problema 

 

Ao instalar o sistema fotovoltaico na Casa 1, foi necessário fazer a 

distribuição dos créditos no site da Cemig, assim surgiu a necessidade de saber qual 

seria a porcentagem ideal de distribuição de forma a otimizar e evitar perdas 

financeiras com acumulo e vencimento dos créditos. 

 

1.3 Objetivos 

 

Os objetivos deste TCC são: 

 

•  Projetar uma planilha para cálculo do rateio da energia gerada em 

uma unidade consumidora para outras unidades; 

• Analisar os dados de um sistema fotovoltaico já existente; 

• Analisar a fatura de energia para obtenção das informações 

necessárias; 

• Calcular o prazo de retorno do investimento (R$12.000,00) para 

instalação da usina. 

 

1.4 Organização do Trabalho 

 

O trabalho está estruturado em quatro partes: a primeira aborda a 

fundamentação teórica, com a busca por estudos e pesquisas que contribuam para a 

compreensão do sistema; a segunda apresenta o projeto desenvolvido para atender 

às demandas das residências; a terceira parte analisa os resultados alcançados com 

o sistema e o retorno do investimento; e, por fim, a quarta parte discute a necessidade 

de possíveis melhorias no sistema visando seu aperfeiçoamento. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Existem várias formas de economizar na fatura de energia utilizando 

tecnologias eficientes e fontes renováveis. A energia fotovoltaica é uma opção popular 

para gerar eletricidade a partir da luz solar, reduzindo a dependência da rede elétrica 

e diminuindo custos. O aquecimento de água com sistemas eficientes, como 

aquecedores solares, também ajuda a reduzir o consumo de energia elétrica. Além 

disso, práticas como o uso de lâmpadas LED, eletrodomésticos eficientes e controle 

do consumo podem contribuir significativamente para a economia de energia. Com 

essas soluções, é possível reduzir custos e também o impacto ambiental. 

No Brasil, cerca de 85% da produção de energia elétrica vem de fontes 

renováveis. A maior parte é produzida em hidrelétricas, porém vem ocorrendo um 

aumento na produção de energia eólica e solar. Segundo o Ministério de Minas e 

Energia, em 2020 a capacidade de produção da energia solar cresceu 62% no Brasil, 

considerando o ano anterior. Muitas pessoas têm buscado essa alternativa para 

reduzir o valor da conta de energia (Rodrigues et al., 2021). 

De acordo com Santos (2023), os métodos e tecnologias para a geração 

de energia solar no Brasil incluem principalmente sistemas fotovoltaicos e 

concentradores solares. Os sistemas fotovoltaicos convertem diretamente a luz solar 

em eletricidade através do efeito fotoelétrico, enquanto os concentradores solares 

utilizam espelhos ou lentes para focar a luz solar em um ponto, gerando calor que 

pode ser convertido em eletricidade. A simplicidade e a modularidade dos sistemas 

fotovoltaicos, além da baixa necessidade de manutenção, tornam essa tecnologia 

uma opção atraente para residências e instituições (Rodrigues et al., 2019). 

A energia solar é considerada uma fonte limpa e sustentável, com um 

potencial significativo para atender à crescente demanda energética do Brasil (Cruz; 

Soltau, 2021). A eficiência energética é um aspecto crucial na implementação de 

tecnologias solares. O uso eficiente de energia renovável é frequentemente destacado 

como uma estratégia para garantir um desenvolvimento sustentável, minimizando 

impactos ambientais (Martins; Silva, 2022). 

A adoção de sistemas fotovoltaicos em ambientes urbanos, como escolas 

e hospitais, tem demonstrado não apenas a viabilidade econômica, mas também a 

capacidade de reduzir custos com energia elétrica (Rodrigues et al., 2019; Melo; 

Almeida, 2023). Além disso, a integração de tecnologias de automação e 
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monitoramento pode otimizar o desempenho dos sistemas solares, aumentando sua 

eficiência e confiabilidade (Silva et al., 2022). 

A modelagem e simulação de sistemas solares também são áreas em 

crescimento, permitindo a análise de desempenho e a otimização de projetos. Estudos 

como o de Imai et al., (2020); Paixão et al., (2021) têm utilizado simulações 

computacionais para prever a geração de energia em diferentes cenários climáticos e 

geográficos, o que é fundamental para a tomada de decisões informadas na 

implementação de projetos solares. 

A combinação de tecnologias fotovoltaicas e de aquecimento solar pode 

maximizar a utilização da energia solar, atendendo a diferentes necessidades 

energéticas de forma eficiente (Santos et al., 2020). A pesquisa e desenvolvimento 

em energias renováveis no Brasil têm se concentrado em inovações tecnológicas que 

aumentem a eficiência e a acessibilidade das fontes de energia solar (Lima et al., 

2022; Fernandes, 2024). 

A análise da viabilidade econômica de projetos solares é essencial para a 

sua implementação. Estudos têm demonstrado que os sistemas fotovoltaicos podem 

resultar em economias substanciais a longo prazo (Rodrigues et al., 2018; Maimoni; 

Cardoso, 2020). A interação entre a geração distribuída de energia solar e as redes 

de distribuição elétrica está se tornando cada vez mais relevante (Paixão et al., 2021; 

Silva; Guerrieri, 2023). 

Após a publicação da Resolução Normativa nº 482/2012, que estabeleceu 

as bases para a geração distribuída no Brasil, a Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) atualizou o marco regulatório com normas complementares, como a 

Resolução nº 687/2015, que detalhou procedimentos e condições para a conexão dos 

sistemas fotovoltaicos à rede, ampliando as possibilidades de participação dos 

consumidores. Mais recentemente, a Resolução nº 1000/2021 consolidou e 

modernizou diversas regras do setor elétrico, incluindo as relacionadas à micro e 

minigeração distribuída, buscando dar maior clareza e padronização aos processos. 

Em continuidade a esse avanço regulatório, a Lei nº 14.300/2022 instituiu o Marco 

Legal da Geração Distribuída, trazendo regras mais detalhadas sobre a compensação 

de créditos de energia, prazos de transição e direitos dos consumidores, o que 

fortaleceu ainda mais a segurança jurídica e impulsionou o crescimento da energia 

solar no país. Essas atualizações foram fundamentais para estruturar o setor e ampliar 

o acesso à geração fotovoltaica. 
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Nos últimos anos, o marco regulatório da geração distribuída fotovoltaica 

passou por atualizações significativas. A Resolução Normativa nº 1.000/2021 

consolidou diversas normas anteriores, definindo procedimentos operacionais, 

padrões técnicos de conexão e regras de acesso à rede elétrica para micro e 

minigeração distribuída, garantindo maior clareza e padronização para consumidores 

e distribuidoras. 

Complementando este avanço, a Lei nº 14.300/2022 instituiu o Marco Legal 

da Geração Distribuída, estabelecendo direitos dos consumidores, regras de 

compensação de créditos de energia e prazos de transição tarifária. Destaca-se a 

distinção entre GD I, que mantém a compensação integral até 2045, e GD II, que 

passa a pagar gradualmente a TUSD (Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição)  Fio 

B, promovendo equilíbrio entre incentivo à geração distribuída e sustentabilidade 

econômica do sistema elétrico. 

Mais recentemente, a Resolução Normativa nº 1.059/2023 detalhou a 

aplicação prática da Lei 14.300, regulamentando o cálculo da compensação de 

créditos, a valoração dos benefícios da geração distribuída e os critérios de 

faturamento das distribuidoras, sendo essencial para a operacionalização da transição 

tarifária. 

Dentro desse contexto regulatório, é importante destacar as diferenças 

entre a Resolução Normativa nº 1.000/2021 da ANEEL, a Lei nº 14.300/2022 e a 

Resolução Normativa nº 1.059/2023, todas fundamentais para a consolidação da 

geração distribuída fotovoltaica no Brasil. Enquanto a Resolução 1.000 organiza os 

aspectos técnicos e operacionais do acesso e conexão à rede, a Lei 14.300 

estabelece o Marco Legal da Geração Distribuída, definindo regras sobre 

compensação de créditos, transição tarifária e direitos dos consumidores. Já a 

Resolução 1.059 detalha a aplicação prática da lei, regulamentando a forma de cálculo 

da compensação, os percentuais da TUSD Fio B, a valoração dos benefícios da 

geração distribuída e os critérios de faturamento. A tabela 1 a seguir apresenta um 

comparativo entre esses três instrumentos, evidenciando seus pontos principais e 

impactos diretos sobre a geração fotovoltaica. 
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Tabela 1 – Comparativo Resolução 1000/2021, Lei 14300  e Resolução 1059/2023 

Aspecto 

comparado 

Resolução 

Normativa 

nº 

1.000/2021 

(ANEEL) 

Lei nº 

14.300/2022 

(Marco Legal 

da GD) 

Resolução 

Normativa 

nº 

1.059/2023 

(ANEEL) 

Impactos na 

geração 

fotovoltaica 

Escopo e 

finalidade 

Consolida 

regras da 

prestação do 

serviço 

público de 

distribuição: 

acesso, 

conexão, 

segurança, 

medição e 

faturamento. 

Cria o Marco 

Legal da 

Micro e 

Minigeração 

Distribuída 

(GD) e institui 

o SCEE. 

Regulament

a a aplicação 

prática da 

Lei 14.300, 

detalhando 

compensaçã

o, 

faturamento, 

tarifas e 

percentuais 

de transição. 

Garante a 

operacionalização 

legal e técnica dos 

sistemas FV na 

distribuidora. 

Definição de 

micro e mini 

GD 

Segue 

parâmetros 

regulatórios 

complement

ares. 

Micro: até 75 

kW; Mini: 

acima de 75 

kW até 5 MW. 

Mantém os 

limites da 

Lei, 

aplicando 

nas regras 

de 

faturamento 

e 

enquadrame

nto. 

Dá clareza para 

classificação de 

sistemas FV. 

Modalidades 

de geração 

compartilhada 

Reconhece e 

operacionaliz

a 

(autoconsum

o remoto, 

geração 

Positivou as 

modalidades 

no SCEE. 

Detalha 

como 

distribuidora

s devem 

contabilizar 

e faturar 

Mais segurança 

jurídica para 

cooperativas/cons

órcios FV. 
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compartilhad

a, EMUC). 

essas 

modalidades

. 

Regras de 

conexão e 

prazos 

Define 

prazos 

técnicos, 

padrões de 

segurança e 

obrigações 

da 

distribuidora. 

Estabelece 

princípios 

gerais, 

remete à 

ANEEL para 

os detalhes. 

Consolida 

prazos e 

obrigações 

das 

distribuidora

s, alinhados 

à transição 

da Lei. 

Maior 

previsibilidade nos 

processos de 

acesso de usinas 

FV. 

Regime de 

compensação 

de créditos 

Define regras 

de 

faturamento 

e 

compensaçã

o via 

distribuidoras

. 

Estabelece 

regime de 

transição: GD 

I (até 7/1/23) 

mantém 

100% até 

2045; GD II (a 

partir de 

8/1/23) paga 

progressivam

ente TUSD 

Fio B até 

2029. 

Detalha 

como 

calcular os 

percentuais 

da TUSD Fio 

B e como 

aplicar a 

valoração de 

benefícios 

da GD a 

partir de 

2029. 

Essencial para 

calcular retorno 

financeiro real de 

projetos FV. 

Limites de 

potência e 

enquadramen

to 

Aplica os 

limites 

definidos em 

lei. 

Estabelece 

limite de 5 

MW e data de 

corte (7/1/23) 

para 

transição. 

Ratifica o 

limite e 

orienta 

distribuidora

s quanto ao 

enquadrame

nto de novas 

solicitações. 

Define claramente 

a elegibilidade de 

sistemas FV. 
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Medição e 

faturamento 

Detalha 

procediment

os técnicos 

de medição e 

emissão de 

fatura. 

Define prazos 

e validade 

dos créditos 

no SCEE. 

Define 

modelos de 

fatura, 

critérios de 

validade de 

créditos e 

regras para 

faturamento 

de 

excedentes. 

Transparência 

para o consumidor 

FV sobre créditos 

e tarifas. 

Penalidades e 

responsabilid

ades 

Permite 

suspensão 

do 

fornecimento 

e 

ressarciment

o em caso de 

descumprim

ento técnico. 

Não define 

penalidades 

técnicas, 

remete à 

ANEEL. 

Estabelece 

penalidades 

administrativ

as em casos 

de 

descumprim

ento de 

regras da 

compensaçã

o. 

Consumidores e 

integradores FV 

precisam seguir 

fielmente regras 

da distribuidora. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A educação e a conscientização sobre as energias renováveis também 

desempenham um papel vital na transição para uma matriz energética mais 

sustentável. O Brasil está em uma trajetória de crescimento significativo na adoção de 

energia solar, impulsionada por inovações tecnológicas, políticas públicas favoráveis 

e uma crescente conscientização sobre a importância da sustentabilidade. O futuro 

da matriz energética brasileira parece promissor, com a energia solar desempenhando 

um papel central na busca por um sistema energético mais limpo e sustentável. 
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2.1 Como interpretar uma conta da CEMIG com geração distribuída 

 

Instalado o sistema fotovoltaico, ele pode contribuir com a redução 

significativa do valor pago na conta de energia elétrica. Essa redução não será de 

100%, pois existe um custo de disponibilidade da rede, cobrado pela CEMIG, e uma 

taxa de iluminação pública e que são obrigatórias e essas são cobradas na conta de 

energia1.  

Para entender como um sistema fotovoltaico pode efetivamente contribuir 

para a redução do valor pago na conta de energia elétrica, é fundamental realizar uma 

análise detalhada dos diversos componentes que aparecem na fatura de energia 

mensal. Essa compreensão é essencial para que se consiga maximizar os benefícios 

do uso da energia solar onde quer que seja. 

Primeiramente, o consumo de energia é o valor que representa a 

quantidade de energia realmente utilizada durante o mês, e esse consumo é medido 

em quilowatts-hora (kWh) (Guerreiro; Pacca, 2023). Ao produzir a própria energia, é 

possível reduzir significativamente o valor total da conta de luz (Micheletti et al., 2023). 

Além do consumo de energia, é necessário mencionar o Custo de 

Disponibilidade, que também é chamado de tarifa fixa. Como esclarece Lopez et al., 

(2022), este valor é um pagamento mínimo que geralmente é cobrado pela 

distribuidora de energia, assegurando assim o acesso à rede elétrica. Mesmo que se 

tenha um sistema fotovoltaico que consiga diminuir o consumo de energia, essa tarifa 

de disponibilidade pode continuar a ser cobrada mensalmente, pois ela refere-se à 

infraestrutura e à disponibilidade de eletricidade na região, independente da eficiência 

da geração solar (Tambo et al., 2020). 

Outro componente que merece destaque é a taxa de iluminação pública, 

que é uma cobrança adicional que costuma aparecer na conta de energia. Esta taxa 

é destinada à manutenção e operação da iluminação pública nas vias e áreas urbanas 

(Santos et al., 2022). É importante ressaltar que essa taxa também não é afetada pelo 

sistema fotovoltaico instalado, pois não está relacionada ao consumo individual, mas 

sim à infraestrutura pública (Debastiani et al., 2022). 

Além disso, existem também os impostos que podem incidir sobre a conta 

de energia, como o ICMS e o PIS/COFINS. De acordo com Souza e Aristone (2018), 

 

1 https://www.cemig.com.br/atendimento/valores-de-tarifas-e-servicos/ 
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essa parte da fatura geralmente não é eliminada ou reduzida com o uso de energia 

solar, o que significa que, mesmo com um sistema fotovoltaico, ainda será necessário 

considerar a existência desses encargos tributários nas contas mensais. 

Em resumo, um sistema fotovoltaico pode gerar uma economia significativa 

na conta de luz ao promover a redução do consumo total, no entanto, é importante 

lembrar que a diminuição total do valor da fatura não será de 100% (Viana et al., 2019). 

Essa variação reforça a necessidade de um planejamento adequado ao investir em 

um sistema de energia solar, pontua Esposito (2023). 

 

2.2 Como fica a conta de energia após a instalação do sistema fotovoltaico? 

 

Onde o sistema fotovoltaico é instalado se tem a compensação de créditos 

gerados na conta e ainda se têm a possibilidade de enviar os créditos excedentes 

para outras instalações. As instalações que receberão os créditos precisam estar 

cadastradas no mesmo CPF ou CNPJ da unidade geradora e deverá estar na mesma 

empresa de distribuição de energia. 

Esse processo de cobrança dado pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL) na conta é “Sistema de compensação de energia elétrica”. O 

faturamento é regido pelo art. 7° da Resolução Normativa n° 1000:2021. 

Na Figura 1 podemos ver um exemplo de layout de uma conta, semelhante 

a utilizada pelas concessionárias de energia: 
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 Figura 1 - Exemplo de conta descritiva de abastecimento fotovoltaico   

Fonte: Site Solarvolt Energia. Disponível em: <(https://solarvolt.com.br/como-interpretar-sua-conta-de-

energia-apos-instalacao-do-sistema-fotovoltaico/)>. Acesso em: 24 ago. 2024. 

 

No item 1, temos a subclasse. No exemplo essa subclasse é a “Residencial 

Geração Distribuída”. Assim sendo o cliente pode optar por seguir conectado à rede 

pública e é necessário pagar os encargos obrigatórios que é o somatório do custo de 

disponibilidade indicado no item 2 e a taxa de iluminação pública e pagar o consumo 

quando esse valor ultrapassar o saldo disponível. O valor varia de acordo com a 

quantidade de fases que o cliente está conectado, podendo ser monofásico, bifásico 

e trifásico segundo a Resolução Normativa n° 414:2010 (ANEEL, 2010) 

No item 3 é possível obter detalhes do sistema fotovoltaico. Podemos 

observar que o consumo foi de 239 kWh, sendo descontado da energia injetada na 

rede que está indicada pelo item 4. O item 5 informará o saldo creditado acumulado 
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ao longo do período, neste exemplo o cliente pagou o valor da taxa mínima junto com 

a taxa de iluminação pública e recebeu um crédito. 

A seguir tem-se as indicações de cada um dos elementos tratados. 

 

2.2.1 Classes e subclasses 

 

As classes podem ser:  

● Residencial; 

● Industrial; 

● Comercial;  

● Rural;  

● Poder Público etc.  

Já as subclasses são divisões das classes de consumo relativas a cada 

tipo de consumidor, conforme a RN 1000:2021.  

 

2.3 Taxa mínima 

 

Em uma unidade consumidora, mesmo sem consumo, se tem um valor de 

taxa mínima. Para os consumidores tipo B a tarifa é aplicada quando o consumo 

medido é menor do que aquele estipulado pela ANEEL na norma 414/2010. O 

consumo mínimo varia de acordo com a alimentação da unidade consumidora:  

1. 30 kWh, se monofásico ou bifásico a 2 (dois) condutores; 

2. 50 kWh, se bifásico a 3 (três) condutores;  

3. 100 kWh, se for trifásico. 

Quando o consumidor está enquadrado no tipo A e não opta pelo 

faturamento do tipo B, se o consumo for igual ou menor que a energia produzida pelo 

sistema, ele pagará a demanda contratada. 

A taxa de iluminação pública é cobrada na fatura pela prefeitura do 

município onde está a instalação, recebendo a denominação de CIP (Contribuição de 

Iluminação Pública) ou Cosip (Custeio do Serviço de Iluminação Pública). De acordo 

com a Constituição Federal, no art. 149-A, essa tarifa é regulada por leis municipais 

(BRASIL, 1988). 
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2.3.1 Informações gerais 

 

As informações gerais são onde constam os detalhes da bandeira tarifária 

vigente (verde, amarela, vermelha 1 e 2), que é o sistema criado pela ANEEL para 

sinalizar aos consumidores os custos variáveis da geração conforme Tabela 2 e o 

saldo de créditos de energia disponíveis na instalação. 

 

Tabela 2 - Valores de Tarifas e Serviços 

B1 - 

RESIDENCIAL 

NORMAL 

BANDEIRA 

VERDE - 

CONSUMO 

R$/kWh 

BANDEIRA 

AMARELA - 

CONSUMO 

R$/kWh 

BANDEIRA 

VERMELHA 1 - 

CONSUMO 

R$/kWh 

BANDEIRA 

VERMELHA 2 - 

CONSUMO 

R$/kWh 

Residencial 

Normal - 

Consumo 

R$/kWh 

0,85858 0,8774300 0,9032100 0,9373500 

 

B1 GERAÇÃO 

DISTRIBUÍDA - 

RESIDENCIAL 

NORMAL 

(CONSUMO 

R$/kWh) 

BANDEIRA 

VERDE - 

CONSUMO 

R$/kWh 

BANDEIRA 

AMARELA - 

CONSUMO 

R$/kWh 

BANDEIRA 

VERMELHA 1 - 

CONSUMO 

R$/kWh 

BANDEIRA 

VERMELHA 2 - 

CONSUMO 

R$/kWh 

Residencial 

Normal - 

Consumo 

R$/kWh 

0,58357 0,6024200 0,6282000 0,6623400 

Fonte: Site Cemig. Disponível em: <https://www.cemig.com.br/atendimento/valores-de-tarifas-e-

servicos/>. Acesso em: 10 ago. 2025. 

 

Em casos onde o crédito estiver sendo enviado em 100% para outras 

instalações, o saldo na instalação geradora ficará como zero ou com o mesmo valor 

anterior e o saldo será compensado nas outras instalações conforme distribuição 

cadastrada. A forma de consumir o saldo da unidade geradora é em caso de falha na 

geração ou desconexão da usina fotovoltaica. 

A porcentagem da compensação entre as instalações poderá ser calculada 

utilizando a planilha construída na análise deste trabalho utilizando como base os 

dados de consumo das outras instalações que estão no mesmo CPF ou CNPJ da 
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unidade geradora. Esse cadastro é realizado junto a distribuidora, no caso da Cemig 

através da Agência virtual2. 

 

 

2.3.2 Energia injetada 

 

A energia injetada é o quanto o sistema fotovoltaico gerou, é o valor a ser 

utilizado para descontar no consumo da instalação, de acordo com Bassotto et al., 

(2022). Este conceito é fundamental para entender como a geração de energia solar 

pode impactar a economia de uma residência ou empresa, uma vez que a energia 

injetada na rede pode ser utilizada para compensar o consumo em períodos de baixa 

geração (Morais et al., 2021). 

A quantidade de energia injetada depende de diversos fatores, incluindo a 

eficiência do sistema fotovoltaico, a incidência de radiação solar e as condições 

climáticas locais, conforme destaca Guerreiro e Pacca (2023). Por exemplo, estudos 

mostram que a radiação solar é efetiva durante todo o ano, mas apresenta picos em 

horários específicos, como às 14h, quando a incidência pode atingir valores elevados 

(Alves et al., 2021). Essa variabilidade na geração de energia solar é um aspecto 

crucial a ser considerado na análise da viabilidade econômica de sistemas 

fotovoltaicos (Brito, 2023).  

Além disso, a energia injetada pode ser afetada por perdas na geração, que 

podem ocorrer devido a fatores como sujeira nos painéis e degradação dos módulos 

ao longo do tempo (Santos, 2020). Portanto, é essencial que os proprietários de 

sistemas fotovoltaicos realizem manutenções regulares e considerem a instalação de 

tecnologias que maximizem a eficiência da geração (Silva et al., 2023). A gestão 

adequada da energia injetada não apenas contribui para a redução das contas de 

energia, mas também desempenha um papel importante na sustentabilidade e na 

redução das emissões de carbono (Brito, 2023). 

 

 

 

 

2 https://www.atendimento.cemig.com.br/portal/services/compensation-gd 
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2.4 Como é feito o cálculo da cobrança da fatura da conta de energia 

 

Quando a instalação produz menos do que o consumido, é utilizado o 

crédito acumulado e quando este é suficiente e descontado o excedente deste valor, 

quando o crédito não é suficiente, será abatido o saldo existente e será cobrado o 

valor consumido a mais, junto com a taxa mínima e a taxa de iluminação pública. 

No exemplo a seguir será apresentado um exemplo da cobrança: Em 

janeiro de 2023, foi instalado um sistema de geração de energia solar, que começou 

a produzir eletricidade a partir da luz do sol. Em janeiro do mesmo ano, foi colocado 

um medidor bidirecional, que mede tanto a energia que o consumidor utiliza da rede 

elétrica, quanto a energia que ele gera e envia para a rede. Durante um mês, a energia 

injetada foi de 320kWh, o consumo foi de 170kWh, considerando os 50kWh da taxa 

de disponibilidade, temos que a energia compensada foi de 120kWh e o saldo 

acumulado foi de 200kWh. 

É comum encontrar exemplos reais, comprovando não só a viabilidade, 

como também a rentabilidade do investimento em energia solar fotovoltaica. Com o 

crescente aumento da tarifa de consumo da energia elétrica, alguns consumidores já 

tiveram o retorno do investimento realizado em menos de 3 anos.  

 

2.5 Como funcionam os impostos na conta de energia depois de instalado o 

sistema fotovoltaico? 

 

Após a instalação de um sistema fotovoltaico, a conta de energia elétrica 

do consumidor pode sofrer alterações, mas alguns custos, como os impostos, 

permanecem, como visto anteriormente. A legislação pertinente, especificamente a 

Resolução Normativa n° 1000:2021. 

Os impostos na conta de energia elétrica são compostos principalmente 

pelo ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) e, em alguns casos, 

PIS/COFINS, que são taxas impostas pelo uso de energia (Lima et al., 2021). É 

relevante destacar que o ICMS é calculado sobre a energia total consumida e não 

considera a energia gerada e injetada na rede elétrica pelo consumidor que possui 

microgeração ou minigeração (Brasil, 2023).  



28 

Ademais, a legislação estabelece que os créditos de energia elétrica 

acumulados pela energia excedente gerada pelo sistema solar podem ser utilizados 

para compensar o consumo futuro em ciclos de faturamento subsequentes (Luz, 

2023). Contudo, essa compensação não extingue a obrigação tributária até que a 

energia seja efetivamente consumida (Lima et al., 2021). 

Assim, os consumidores que adotam sistemas fotovoltaicos devem estar 

cientes de que, embora haja uma redução nos valores da conta de energia devido à 

autogeração, os impostos e tarifas associados ao consumo elétrico vão permanecer, 

influenciando o valor final a ser pago na fatura (Lima et al., 2021). Em suma, a 

instalação de sistemas de geração de energia fotovoltaica pode reduzir custos, mas 

não elimina totalmente as obrigações fiscais (Luz, 2023; Brasil, 2023). 

Outro fator a ser observado é o desconto de impostos. Apenas os estados 

do Amazonas, Santa Catarina e Paraná ainda não oferecem isenção de ICMS para 

quem detém um sistema de Geração Distribuída. 

O imposto incide sobre a quantidade acumulada de créditos excedentes. 

Em um estado onde o ICMS é de 15%, a cada 1 kWh injetado por um sistema 

fotovoltaico, são gerados 0,85 kWh de créditos. No entanto, a Lei Federal n° 13.169 

isentou o PIS e COFINS da energia solar excedente gerada por sistemas 

fotovoltaicos. 

Conforme estabelecido pela Lei Federal n° 13.169, foi implementada uma 

isenção específica para os tributos PIS e COFINS que incidem sobre a energia solar 

excedente gerada por sistemas fotovoltaicos (Corval, 2024). Essa isenção é 

considerada um incentivo significativo para a adoção e a expansão da utilização da 

energia solar no Brasil (Correa; Cario, 2022; Bigas, 2024).  

Ao eliminar a incidência desses impostos sobre a energia produzida em 

excesso, os consumidores podem usufruir dos benefícios da geração excedente sem 

enfrentar os encargos tributários habituais, tornando o sistema mais atrativo (Silva, 

2023). Como resultado, isso não apenas amplia as possibilidades de economia 

financeira, mas também maximiza a eficiência e a viabilidade econômica dos sistemas 

de energia solar que os consumidores podem instalar (Cruz et al., 2020; Freires et al., 

2021).  
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2.6 Como funcionam os créditos na nova conta de energia 

 

Os créditos de energia são calculados com base na quantidade de energia 

gerada por sistemas fotovoltaicos e na energia consumida pelo cliente, levando em 

consideração fatores como a tarifa de energia e a legislação local (Camara et al., 

2023). Assim, conforme destaca Silva et al., (2022), a eficiência do sistema de créditos 

pode variar de acordo com a localização geográfica e as condições climáticas, que 

influenciam a geração de energia solar.  

Os créditos de energia têm um prazo de validade de cinco anos, o que 

oferece uma margem de segurança para os consumidores que enfrentam períodos de 

baixa geração, como durante o inverno ou em dias nublados (Rodrigues et al., 2019). 

Essa característica é crucial para garantir que os investimentos em sistemas 

fotovoltaicos sejam viáveis a longo prazo, proporcionando um retorno financeiro 

consistente (Pinto et al., 2021). Além disso, a regulamentação que permite a utilização 

desses créditos é um incentivo importante para a expansão da energia solar no Brasil, 

contribuindo para a diversificação da matriz energética e a redução das emissões de 

carbono (Brito, 2023). 

Primeiro os créditos utilizados são aqueles gerados dentro do mês vigente 

e quando necessário utilizar o saldo acumulado anteriormente, ele começa a 

compensar do mais antigo para o mais recente afim de evitar perdas por vencimento. 

 

2.7 Quem pode aderir aos créditos de energia? 

 

No exemplo da fatura utilizada foi considerado um caso do grupo B (baixa 

tensão), todos os chamados “Consumidores cativos” para realizar os cálculos e os 

exemplos. O nome se refere aqueles usuários que consomem energia diretamente da 

distribuidora pública. As regras para essa concessão estão contidas na RN 414:2010 

e os créditos gerados não podem ser vendidos (RN 1000:2021). 

Os usuários de alta tensão, aqueles pertencentes ao grupo A que são 

grandes consumidores de energia, de outra forma, eles podem ter a fatura mensal de 

energia da concessionária zerada, uma vez que a energia injetada no mês seja igual 

ou maior que o consumo, então, é paga somente a taxa mínima, ou seja, a demanda 

que contratada pelo cliente. 
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2.8 Como os créditos são contabilizados? 

 

A energia é contabilizada através de um medidor bidirecional, que é 

instalado pela concessionária quando se instala o sistema fotovoltaico e faz-se a 

solicitação, segundo Oliveira e Filho (2021). O equipamento é de responsabilidade da 

concessionária local, ou seja, sem custos de instalação e manutenções para os 

clientes em baixa tensão (Bassotto et al., 2022). O medidor não mede a geração total 

da usina, pois parte da geração é consumida instantaneamente; assim, ele mede o 

excedente da geração (Santos, 2020). É possível transferir o crédito para locais 

cadastrados no mesmo CPF ou CNPJ, desde que estes estejam na mesma área 

coberta pela concessionária (Silva, 2022). É possível utilizar os créditos por até 5 

anos, o que pode ser vantajoso em casos de falhas do sistema ou dificuldades 

climáticas que possam afetar a geração (Souza; Aristone, 2018). 

A contabilização dos créditos de energia é uma prática que visa otimizar o 

uso da energia gerada por sistemas fotovoltaicos, permitindo que os consumidores 

aproveitem ao máximo a energia que produzem (Alves et al., 2021). Quando o sistema 

fotovoltaico gera mais energia do que o consumo, o excedente é contabilizado como 

créditos, que podem ser utilizados em períodos de menor geração (Nascimento et al., 

2021). Como já sinalizado, essa flexibilidade é especialmente importante em regiões 

onde a variabilidade climática pode impactar a produção de energia solar (Passos, 

2024). 

Além disso, a possibilidade de transferir créditos entre diferentes unidades 

consumidoras cadastradas no mesmo CPF ou CNPJ é uma característica que amplia 

a acessibilidade e a eficiência do sistema, sinalizam Camioto e Gomes (2018). Isso 

permite que famílias ou empresas que não consigam utilizar todos os seus créditos 

possam compartilhar esses benefícios com outras unidades que estejam na mesma 

área de concessão (Lacerda, 2023). Essa prática não só maximiza a utilização da 

energia gerada, mas também promove uma maior integração entre os consumidores, 

incentivando a adoção de tecnologias de energia renovável (Martins; Silva, 2022). 
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3 METODOLOGIA 

 

A metodologia deste trabalho foi desenvolvida com o objetivo de avaliar a 

viabilidade técnica e econômica de um sistema fotovoltaico instalado em uma 

residência e conectado a outras duas unidades consumidoras sob o mesmo CPF ou 

CNPJ, considerando as regras de compensação de créditos de energia e os impactos 

da legislação vigente, em especial a Resolução Normativa 1000/2021. Para isso, 

adotou-se uma abordagem mista, combinando pesquisa bibliográfica, análise 

documental e estudo de caso, de modo a garantir uma análise abrangente e 

fundamentada. 

A primeira etapa consistiu em uma revisão bibliográfica detalhada, na qual 

foram consultados artigos científicos, normas técnicas da ANEEL (como a Resolução 

Normativa nº 1000/2021), relatórios do Ministério de Minas e Energia, documentos da 

CEMIG e literatura especializada em eficiência energética e sistemas fotovoltaicos. 

Essa etapa permitiu embasar teoricamente o trabalho, fornecendo subsídios para 

entender o funcionamento da microgeração distribuída, as regras de tarifação e os 

aspectos legais envolvidos. Além disso, foram analisados estudos anteriores sobre 

viabilidade econômica de sistemas solares. 

Em seguida, realizou-se uma análise documental focada nas faturas de 

energia elétrica da unidade geradora e das duas unidades consumidoras associadas. 

Foram coletados dados mensais de consumo, energia injetada na rede, créditos 

acumulados e valores pagos, incluindo taxas fixas como custo de disponibilidade, 

Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e impostos. Essa análise permitiu 

compreender o comportamento do sistema fotovoltaico em operação real, além de 

identificar padrões de geração e consumo ao longo do tempo. A interpretação desses 

documentos foi essencial para validar as hipóteses do trabalho e ajustar os cálculos 

de compensação de créditos entre as unidades. 

Para organizar e analisar os dados coletados, foi desenvolvida uma 

planilha eletrônica personalizada, que automatizou cálculos como a distribuição 

proporcional dos créditos entre as unidades, com base no consumo médio de cada 

uma. A planilha também foi utilizada para projetar o tempo de retorno do investimento 

(payback), considerando o custo inicial do sistema e a economia mensal gerada.  
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O dimensionamento do sistema fotovoltaico foi realizado com base no 

histórico de consumo das duas unidades iniciais, Casa 1 e Rancho e considerou uma 

margem para atender uma terceira instalação. Esse cálculo garantiu que o sistema 

fosse capaz de atender à demanda energética das unidades, mesmo com as 

variações sazonais. A análise econômica incluiu o cálculo da economia mensal, 

comparando o consumo total com a energia compensada pelos créditos, e a 

estimativa do payback, dividindo o investimento inicial pela economia anual.  

Os procedimentos adotados foram justificados pela necessidade de 

precisão e replicabilidade. A planilha customizada permitiu adaptar os cálculos a 

diferentes perfis de consumo e tarifas, tornando a metodologia aplicável a outros 

casos similares.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A planilha confeccionada - Apêndice 1 - representa um conjunto de dados 

obtidos das residências que, quando analisados através dos fundamentos teóricos e 

da estrutura metodológica apresentados nesta pesquisa, contribuem para uma 

compreensão aprofundada sobre a dinâmica operacional, financeira e técnica dos 

sistemas fotovoltaicos sob o modelo de geração distribuída. Têm-se aqui, como 

proposta central, a análise da viabilidade de um sistema fotovoltaico instalado em uma 

residência com o objetivo de atender a três unidades consumidoras interligadas sob o 

mesmo CPF ou CNPJ e mesma distribuidora de energia, ainda firmados na legislação 

anterior a Lei N°14300, os limites tarifários, a compensação de créditos e a eficiência 

do sistema ao longo do tempo. A planilha, portanto, serve como instrumento essencial 

na materialização desses objetivos, traduzindo em dados concretos os conceitos 

teóricos trabalhados, além de ilustrar de maneira objetiva os resultados esperados e 

alcançados com a aplicação da tecnologia fotovoltaica no contexto brasileiro. 

Foi considerado na planilha um sistema com 3 unidades consumidoras, 

sendo elas, Casa 1 (unidade geradora, localizada na cidade de Ibirité-MG), Rancho 

(localizado na cidade de Felixlândia-MG) e Casa 2 (localizada também na cidade de 

Ibirité-MG). O sistema foi instalado em janeiro de 2023, e a compensação iniciou neste 

mesmo mês para Casa 1 e para o Rancho, sendo a Casa 2 cadastrada para utilização 

dos créditos somente a partir de julho de 2024. 

Ao alimentar a planilha com as informações obtidas nas faturas de energia 

das residências, foi possível utilizar esses dados para calcular a média do consumo 

de cada unidade e a média da geração. Dessa forma foi possível calcular uma 

porcentagem aproximada para uma distribuição de créditos afim de otimizar o sistema 

e também foi possível prever o saldo de cada unidade ao longo do tempo. 

Para realizar o cálculo da porcentagem sugerida para distribuição da 

energia, é considerado pela planilha a média da geração de energia ao longo dos 

meses cadastrados, primeiro foi descontado o consumo da unidade geradora e 

considerado os valores de consumo correspondentes a taxa mínima de cada uma das 

unidades e então o saldo excedente da Casa 1 foi dividido proporcionalmente entre 

as demais unidades, levando em conta o consumo médio de cada uma. 

Uma informação relevante extraída da planilha diz respeito à energia 

injetada mensalmente na rede pela Casa 1. Em janeiro de 2024, por exemplo, a Casa 
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1 injetou 482 kWh, sendo seu consumo no mesmo período de apenas 212 kWh. Esse 

dado reflete um excedente expressivo de 320 kWh (considerando que a taxa mínima 

da Casa 1 é de 50kWh) o saldo extra é posteriormente redistribuído para as demais 

unidades consumidoras. Este comportamento é recorrente ao longo dos meses. Em 

fevereiro, a Casa 1 injetou 415 kWh, consumindo apenas 171 kWh; em março, foram 

423 kWh injetados com um consumo de 234 kWh, seguindo ao longo dos meses o 

mesmo padrão. Esses dados sustentam a afirmação apresentada na introdução e 

fundamentação teórica desta pesquisa, de que o sistema fotovoltaico foi projetado 

para abranger outras residências e tem capacidade não apenas de suprir o próprio 

consumo energético da unidade geradora, mas de gerar excedentes significativos que 

tornam viável sua aplicação no modelo de geração distribuída e contribuindo assim 

para reduzir o tempo de retorno do investimento. O sistema teve um bom 

dimensionamento para suprir as necessidades das duas instalações iniciais e cobrir 

parte do custo da terceira unidade intitulada Casa 2. 

A diferença entre a geração e o consumo da Casa 1, permite a formação 

dos créditos de energia, que, como detalhado na Resolução Normativa n.º 1000/2021 

da ANEEL, podem ser utilizados por outras unidades vinculadas. O processo de 

cálculo da porcentagem para distribuição foi automatizado por fórmulas internas da 

própria planilha.  

Outro ponto importante da planilha é a automatização dos cálculos de 

compensação, em que, ao serem inseridos os valores do consumo e da geração 

mensal, as colunas subsequentes atualizam automaticamente os totais 

compensados, o saldo anterior, o saldo atual acumulado e a distribuição percentual 

entre as unidades. Esta funcionalidade reflete a proposta metodológica apresentada 

na pesquisa: permitir replicabilidade e aplicabilidade a outros contextos similares, 

inclusive comerciais ou rurais. Com isso, o modelo se adapta a variações de consumo, 

tornando-se uma ferramenta de planejamento energético eficaz e dinâmica. 

No que diz respeito à sustentabilidade econômica do projeto, a planilha 

permite uma estimativa do tempo de retorno do investimento (payback). Podemos ver 

na Tabela 3, que considerando-se a economia obtida mensalmente 

(aproximadamente R$ 276,00 economizados – considerando os R$ 82,00 da Casa 1, 

R$ 82,00 do Rancho e R$ 40,00 da casa 2 (correspondentes a taxa mínima)), é 

possível projetar um retorno do capital investido em menos de quatro anos. A 

permanência dos créditos, a estabilidade da geração e a constância dos valores 
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economizados corroboram essa estimativa, tornando o sistema não apenas viável, 

mas vantajoso.  

 

Tabela 3 – Retorno do investimento 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Um cuidado necessário para um bom planejamento de distribuição dos 

créditos é considerar o vencimento dos créditos acumulados, a planilha contém uma 

coluna que calcula por quantos meses o saldo acumulado consegue manter o 

consumo da unidade. Alertando o consumidor caso esse prazo exceda 60 meses. 

Outra possibilidade da planilha é conseguir prever o funcionamento do 

sistema ao longo dos meses seguintes. Ela é capaz de indicar mês a mês a previsão 

do saldo acumulado, auxiliando assim o usuário na tomada de decisão para alterar o 

cadastro das porcentagens na distribuição do saldo excedente. 

O gráfico 1 apesenta a geração da Casa 1 ao longo dos meses, de janeiro 

de 2024 a janeiro de 2025, e o Gráfico 2 apresenta o consumo de cada uma das 

unidades no mesmo período, sendo possível fazer uma comparação com as 

informações. É possível perceber que a geração da Casa 1 supera o seu consumo 

todos os meses apresentados. A visualização dessa diferença evidencia, de forma 

didática, que o sistema gerador foi propositalmente dimensionado para exceder sua 

própria necessidade energética e atuar como fonte de abastecimento secundária para 

outras duas residências diminuindo assim o tempo de retorno do investimento 

(Payback). 

 

Instalação Média fatura mensal Taxa minima Economia mensal

Casa 1 210,00R$                     82,00R$       128,00R$               

Casa 2 90,00R$                       40,00R$       50,00R$                 

Rancho 180,00R$                     82,00R$       98,00R$                 

Total 480,00R$                     204,00R$     276,00R$               

Investimento inicial 12.000,00R$  

Payback meses 43,5

Payback anos 3,62
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Gráfico 1 - Geração fornecida ao longo dos meses 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Gráfico 2 - Consumo ao longo dos meses 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O gráfico 3 compara a compensação proporcional de energia entre as 

unidades. Esse gráfico ilustra a média do percentual da energia que foi compensado 

para as unidades de janeiro de 2024 até fevereiro de 2025. A distribuição não é 

igualitária, sendo proporcional ao consumo de cada unidade. A visualização gráfica 

dessa divisão revela a inteligência do sistema: cada unidade recebe uma parcela da 

energia proporcional ao seu consumo, evitando tanto perdas quanto sobrecarga de 

créditos. Isso aumenta o aproveitamento da geração solar e permite que o gestor do 

sistema — que pode ser o próprio morador ou um profissional técnico — otimize sua 

aplicação em unidades com maior necessidade. 
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Gráfico 3 – Porcentagem de compensação da energia 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A metodologia empregada nesta pesquisa, que inclui a elaboração da 

planilha como ferramenta analítica, se revela acertada diante da clareza com que os 

dados foram organizados e a facilidade com que é possível interpretá-los. A planilha 

assume, assim, um papel de modelo replicável para outros projetos de microgeração 

distribuída, especialmente aqueles que envolvam múltiplas unidades consumidoras 

associadas. É necessário que o usuário preencha as informações para obter 

as porcentagens sugeridas para cadastro no site, incluindo os dados operacionais da 

geração e do consumo, permitindo, por meio de cálculos automatizados, a projeção 

de consumo, geração e economias futuras, o dimensionamento da geração 

necessária para compensar diferentes perfis de consumo e o ajuste fino das 

proporções de compensação. A inteligência por trás da planilha confirma os objetivos 

metodológicos traçados e contribui de maneira prática para a disseminação do 

conhecimento técnico sobre energia solar distribuída. Também é possível 

acompanhar o acumulo de saldo e tempo de consumo dos créditos de forma a evitar 

o vencimento dos créditos acumulados que acontece em 5 anos. 

Portanto, a análise criteriosa da planilha evidencia, com base em dados 

mensais detalhados e comparativos, a plena viabilidade técnica, econômica e legal do 

sistema fotovoltaico estudado. A planilha corrobora os principais argumentos do 
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trabalho, reforçando a tese de que, mesmo diante de restrições regulatórias e 

tarifárias, os sistemas de geração solar distribuída ainda se constituem como uma 

alternativa sustentável e vantajosa para consumidores residenciais que buscam 

reduzir seus custos com energia, contribuir para a preservação ambiental e alcançar 

maior independência energética. Em suma, a integração entre os dados da planilha e 

os fundamentos da presente pesquisa, não apenas fortalece as conclusões 

apresentadas, como também amplia as possibilidades de aplicação prática do estudo 

em projetos semelhantes, consolidando-se como uma contribuição valiosa para o 

campo da engenharia de controle e automação com foco em energia renovável. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Este trabalho teve como objetivo analisar a viabilidade econômica da 

instalação de um sistema fotovoltaico residencial com compensação de créditos de 

energia para outras duas unidades consumidoras vinculadas ao mesmo titular. A 

metodologia adotada baseou-se na construção de uma planilha eletrônica 

personalizada, desenvolvida para simular o desempenho de geração, consumo e 

compensação. 

Os resultados obtidos por meio da planilha demonstraram que a instalação 

do sistema fotovoltaico é tecnicamente eficiente e economicamente viável. Embora o 

consumidor ainda seja obrigado a arcar com encargos como o custo de 

disponibilidade e a contribuição para iluminação pública (CIP), os créditos de energia 

gerados são suficientes para compensar o consumo de duas unidades e gerar um 

desconto considerável na terceira unidade, garantindo uma significativa redução no 

valor total das faturas mensais.  

A planilha simulou um cenário com excedentes recorrentes de energia 

injetada na rede nas duas unidades iniciais e na terceira posteriormente otimizando 

os gastos com as faturas de energia. O crescimento progressivo do crédito acumulado 

comprova o bom dimensionamento do sistema para duas unidades até inserir uma 

terceira, como defendido por Pinheiro et al., (2017) e Mendonça e Bornia (2019), que 

destacam a importância de projetar sistemas com capacidade excedente para garantir 

flexibilidade e maximizar os benefícios econômicos. 

Em relação ao retorno do investimento (payback), os dados indicam que o 

tempo necessário para recuperar o valor aplicado gira em torno de 3,5 a 4 anos, 

mesmo considerando a incidência da tarifação sobre a infraestrutura da rede. Após 

esse período, o sistema passa a gerar lucro mensal direto, consolidando-se como uma 

alternativa rentável e estratégica para consumidores residenciais. 

Adicionalmente, a planilha de cálculo desenvolvida do sistema fotovoltaico 

está disponível online3 e se apresenta como uma ferramenta prática, replicável e 

acessível a consumidores, técnicos e consultores, permitindo adaptar os cálculos a 

diferentes realidades de consumo e geração. Sua aplicação pode se estender a 

 

3  A planilha de cálculo pode ser acessada por meio do link: 
<https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DVQkO6e05k_xsMSAWosIpche-
Qy_jTup/edit?usp=drive_link&ouid=109214024460631723847&rtpof=true&sd=true> 
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projetos comerciais, industriais ou rurais, incentivando uma maior adesão à 

microgeração distribuída como estratégia de economia, sustentabilidade e autonomia 

energética. 

Com a recente alteração na legislação de tarifação, que entrou em vigor 

em janeiro de 2023, denominada Marco Legal da Microgeração e Minigeração 

Distribuída ou Lei de Taxação do Sol, surgiram novas condições que influenciam o 

tempo de retorno do investimento em sistemas de geração solar conectados à rede. 

Esta legislação estabelece uma taxa sobre a energia elétrica produzida a partir de 

painéis solares, impactando diretamente os projetos de microgeração.  

Este trabalho limitou-se à análise da usina de geração a partir do 

enquadramento na legislação anterior, uma vez que o sistema estudado foi instalado 

antes da vigência da Lei nº 14.300/2022. Dessa forma, manteve-se a aplicação das 

normas anteriores para preservar a realidade do projeto e sua validade técnica e 

econômica, pelos motivos já discutidos. Contudo, reconhece-se que, em futuros 

aprimoramentos deste estudo, é possível aplicar as atualizações trazidas pelo Marco 

Legal da Microgeração e Minigeração Distribuída, bem como as diretrizes da 

Resolução Normativa nº 1059/2023, permitindo comparações mais atuais e alinhadas 

ao novo cenário regulatório. 

Como possibilidades de avanço para futuras pesquisas, recomenda-se 

integrar a planilha a sistemas de monitoramento em tempo real via Internet das Coisas 

(IoT), aplicar a Lei nº 14.300/2022 e a Resolução Normativa 1059/2023, avaliar o 

impacto da sazonalidade climática sobre a geração em diferentes regiões do país e 

expandir o modelo para simulações que envolvam diferentes concessionárias e perfis 

tarifários. 

Em síntese, este trabalho evidencia que, mesmo com o alto investimento 

inicial a fotovoltaica é uma forma eficiente de economia, a instalação destes sistemas 

em modelo de geração distribuída continua sendo uma alternativa viável, sustentável 

e financeiramente vantajosa. A microgeração distribuída permanece como um 

caminho promissor para a transição energética no Brasil, contribuindo para a 

descentralização da produção de energia, redução de impactos ambientais e 

democratização do acesso às fontes renováveis. 
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